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Vivemos actualmente uma crise ecológica e social global. Acentuam-se factores de 

incerteza em modelos prospectivos de diversa natureza, a nível social, económico e 

ambiental. A modernidade industrial e urbana parece ter fracassado no cumprimento das 

promessas de progresso material contínuo e de bem-estar geral das comunidades 

humanas. Longe da sociedade da abundância enunciam-se, face ao percurso das 

alterações climáticas ou face a cenários de aprofundamento das desigualdades sociais e 

de deriva dos mercados, momentos particularmente críticos de governação e 

concertação internacionais. 

A globalização dos riscos reforça, assim, a necessidade de uma regulação sustentável 

das consequências radicalizadas da modernidade, e a discussão de medidas e 

alternativas adaptativas face aos riscos. No entanto, a globalização dos riscos traduz não 

apenas uma crise da regulação, mas essencialmente uma crise da emancipação social e 

da construção de um novo projecto de sociedade, enquanto soçobram as tradicionais 

ideologias que determinavam uma narrativa feliz sobre a História da humanidade.  

Esta Área Temática do VII Congresso Português de Sociologia visa, assim, desenvolver 

uma reflexão sobre a radicalização das consequências da modernidade, sob a mútua 

dependência entre os sistemas sociais e ambientais. Os Resumos e artigos a apresentar 

devem, assim, debater dimensões éticas e de diversa natureza da visibilidade reforçada, 

nos processos de decisão ou da avaliação científica, da presença da incerteza e dos 

limites dos modelos tradicionais de controlo do risco. 

Convidam-se todos os interessados nesta Área Temática a enviarem para submissão on 

line em www.aps.pt, até ao dia 31.12.2011, os resumos das comunicações que 

pretendam apresentar ao Congresso, em textos que contenham entre 1750 e 2500 

caracteres, sem espaços. 

 

 


